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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai decidir se entidades fechadas de previdência 

complementar devem contribuir com PIS/Cofins (Tema 

1280) 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é constitucional a 

cobrança do PIS/Cofins de entidades fechadas de previdência 

complementar (EFPC). A matéria é discutida no Recurso 

Extraordinário (RE) 722528, com repercussão geral reconhecida (Tema 1280). 

 

Lei 

 

A Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ) recorre de decisão do 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2) no sentido da incidência da contribuição 

sobre as receitas provenientes de suas aplicações financeiras, que derivam de seu 

patrimônio. De acordo com o TRF-2, a Lei 9.718/1998 determina que as entidades de 

previdência privada, tanto fechadas quanto abertas, devem recolher essas contribuições 

sobre os rendimentos resultantes das aplicações financeiras destinadas ao pagamento de 

benefício de aposentadoria, pensão, pecúlio e de resgates. 
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Sem fins lucrativos 

 

No STF, a Previ alega, entre outros pontos, que suas atividades não têm fins lucrativos e 

que suas fontes de receitas são apenas as contribuições recebidas de seus participantes e 

da patrocinadora e os frutos de seus investimentos. Segundo a entidade, na época da 

edição da lei, a Constituição previa apenas o faturamento como base de cálculo, e não a 

receita bruta de qualquer natureza. 

 

Manifestação 

 

Na manifestação pela repercussão geral do tema, o ministro Dias Toffoli observou que 

está em jogo o conceito de faturamento para fins de incidência das contribuições, nos 

moldes da Lei 9.718/1998 e considerada a realidade das entidades fechadas de 

previdência complementar. Segundo ele, a definição da questão norteará o julgamento de 

inúmeros outros casos e poderá, ainda, afetar o orçamento das entidades e da União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADO INDICADO 

 

0049781-83.2023.8.19.0000 

Relator: Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

j.26/10/2023  p. 06/11/2023   

 

Agravo de Instrumento. Embargos de Terceiro. Civil. Processual Civil. Embargante que, no 

feito originário, impugna decisão proferida em Ação de Arbitramento de Taxa de Ocupação 

e de Taxa de Utilização de Bens proposta pela ora Agravada em face do filho da 

Recorrente, na qual restou, em sede de cumprimento de sentença, determinada a penhora 

sobre os créditos advindos dos contratos de locação referentes a imóvel que se encontra 

em regime de condomínio entre o ex-casal. Decisão de indeferimento da tutela de urgência 

pleiteada no bojo dos Embargos opostos pela ex-sogra da ora Recorrida. Irresignação da 

Embargante. Efetiva dinâmica fático-jurídica relativa às benfeitorias/apartamentos 

edificados no terreno que depende de dilação probatória. Ausência de elementos que 

demonstrem de forma inequívoca a titularidade sobre as construções. Fumus boni iuris 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=518140&ori=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0049781-83.2023.8.19.0000


   

 

que não pode ser extraído em análise perfunctória. Ausência de efetiva comprovação da 

propriedade ou mesmo da posse da Embargante sobre as edificações realizadas no bem, 

o qual se encontra em condomínio entre a Agravada e o filho da Recorrente. Disposição 

constante do art. 1.253 do Código Civil no sentido de que “[t]oda construção ou plantação 

existente em um terreno presume-se feita pelo proprietário e à sua custa, até que se prove 

o contrário”. Existência de controvérsia relevante em relação a quem de fato teria realizado 

as referidas construções. Incidência do Verbete Sumular nº 59 deste Nobre Sodalício. 

Precedentes deste Nobre Sodalício. Manutenção da decisão. Conhecimento e 

desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Justiça recebe denúncia e decreta prisão preventiva de denunciados pela 

morte de morador no Anil, em Jacarepaguá 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Suspensa ação penal de réu que acompanhou audiência virtual, mas não 

foi interrogado por estar foragido 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão do ministro Edson 

Fachin que havia suspendido ação penal contra um réu que acompanhara a audiência de 

instrução e julgamento realizada por videoconferência, mas teve negado o direito de ser 

interrogado na ocasião por estar foragido. A decisão se deu no referendo de liminar no 

Habeas Corpus (HC) 233191, na sessão virtual encerrada em 27/10. 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00040B15A4950318EA708F08D2FC60ADD3D9C515414B0855&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/347238126
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/347238126


   

 

Renúncia 

 

Denunciado pela prática do crime de associação para o tráfico, o réu teve a prisão 

preventiva decretada em fevereiro de 2022, mas está foragido. A defesa afirma que, 

embora tenha autorizado a acompanhar o depoimento das testemunhas e o interrogatório 

de outro réu, o juízo de primeira instância da Justiça paulista negou seu interrogatório por 

entender que sua condição de foragido implicaria renúncia ao direito de participar dos atos 

processuais e, por consequência, a exercer o direito de autodefesa. 

 

Ilógico 

 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e o Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) rejeitaram, sucessivamente, habeas corpus em que se buscava a nulidade dessa 

decisão. No STF, a defesa reiterou o argumento de que é "ilógico" admitir que o réu 

acompanhe a audiência virtual, mas não possa ser interrogado. 

 

Garantias constitucionais 

 

Em seu voto pelo referendo da liminar, o ministro Edson Fachin reiterou que o fato de o 

acusado não se apresentar à Justiça para cumprir o mandado de prisão não implica 

renúncia tácita ao direito de participar da audiência virtual ou dos demais atos processuais. 

 

Na avaliação do ministro, essa relação de causa e efeito estabelecida pelo juízo de 

primeiro grau não está prevista em lei nem condiz com o sistema constitucional vigente, 

segundo o qual o processo penal deve estar a serviço da máxima eficácia das garantias 

constitucionais do contraditório e da ampla defesa. 

 

Para o relator, uma vez que o réu compareceu à audiência de instrução realizada por 

videoconferência, competiria ao juiz interrogá-lo, em observância ao artigo 185 do Código 

de Processo Penal (CPP). Fachin ressaltou, ainda, que a urgência para a liminar está 

justificada, porque a ação penal está pronta para sentença sem que o réu tenha sido 

interrogado. 

 

Ficou vencido o ministro Nunes Marques. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517838&ori=1


   

 

Entenda decisão do STF que manteve ação contra homem acusado de 

furtar itens avaliados em 62 reais 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve o andamento da ação 

penal contra um homem acusado de furto a uma farmácia em Concórdia (SC), em 2021. 

Apesar do baixo valor dos itens furtados (R$ 62), a maioria do colegiado rejeitou a 

aplicação do princípio da insignificância, ou bagatela, que não considera como crime 

ações insignificantes, em que a punição é desproporcional ao prejuízo causado pelo ato. A 

decisão, tomada na sessão virtual encerrada em 27/10, levou em conta que o homem já 

responde por outros furtos e que o crime envolveu fatores considerados graves, como o 

arrombamento da loja. 

 

Instâncias anteriores 

 

Após o juízo da Vara Criminal de Concórdia receber a denúncia, a defesa buscou encerrar 

a ação penal com base no princípio da insignificância (ou bagatela), mas não obteve êxito 

nem no Tribunal de Justiça de Santa Catarina, nem no Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Em seguida, a Defensoria Pública da União (DPU) apresentou ao STF o Recurso Ordinário 

em Habeas Corpus (RHC) 218677 reiterando o pedido. 

 

Em decisão monocrática, o relator, ministro André Mendonça, havia negado o recurso, 

levando a DPU a apresentar o agravo regimental julgado pela Turma. 

 

Requisitos 

 

Em seu voto, o relator lembrou o entendimento consolidado do STF de que a aplicação do 

princípio da insignificância requer a demonstração de alguns requisitos. A conduta não 

deve ter sido praticada com violência ou grave ameaça nem envolver perigo e não pode 

ser alvo de grande reprovação social. Além disso, o dano causado deve ser inexpressivo. 

 

Circunstâncias 

 

O ministro observou que, no caso, o homem já é acusado de outros furtos, e o crime teria 

sido cometido à noite, com o arrombamento da farmácia, circunstâncias consideradas 

agravantes do crime. Para Mendonça, é necessário aguardar o andamento da ação penal, 

com a produção de provas, para verificar se estão presentes os elementos indispensáveis 

à aplicação do princípio. 

 



   

 

Acompanharam o relator os ministros Nunes Marques e Dias Toffoli. Ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin e Gilmar Mendes, que acolhiam o pedido da DPU. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

STF notifica deputado Eduardo Bolsonaro em queixa-crime por ter 

comparado professor a traficante 

 

O prazo, concedido pelo ministro Nunes Marques, está previsto na lei que rege processos 

no Supremo. 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Recolhimento espontâneo de preparo atrasado e insuficiente não autoriza 

deserção sem prévia intimação da parte 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a apresentação 

espontânea do comprovante do preparo recursal, após a interposição da apelação e em 

valor insuficiente, não permite que seja declarada a deserção do recurso sem a prévia 

intimação da parte para sanar o erro. 

 

No julgamento, o colegiado afastou o reconhecimento da deserção e determinou que o 

Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) intime uma companhia de seguros para 

regularizar o recolhimento do preparo, nos termos do artigo 1.007, parágrafo 4º, do Código 

de Processo Civil (CPC). 

 

A origem do caso foi uma ação de indenização por danos materiais movida contra a 

seguradora. Após o pedido ser considerado procedente em primeira instância, a empresa 

interpôs apelação, mas juntou comprovante de pagamento referente ao preparo de outro 

processo conexo. Antes de ser intimada para a correção do vício, ela fez o depósito 

relativo ao processo correto e juntou o comprovante. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517580&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517839&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=517839&ori=1


   

 

 

O TJPE, entretanto, considerou ter havido deserção do recurso, pois o recolhimento foi 

feito de forma simples, e não em dobro, como exige o parágrafo 4º do artigo 1.007 do 

CPC. Além disso, as custas foram calculadas com base no valor da causa atualizado, e 

não no proveito econômico pretendido. A corte estadual aplicou o parágrafo 5º do artigo 

1.007, entendendo que não seria cabível dar à recorrente a oportunidade de complementar 

o valor após ela ter feito o depósito insuficiente já fora do prazo. 

 

Recorrente tem o direito de ser intimado antes de possível deserção 

 

O relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, lembrou que, segundo o artigo 

1.007 do CPC, o recorrente, no ato de interposição do recurso, deve comprovar o 

recolhimento do respectivo preparo, que corresponde às custas judiciais e ao porte de 

remessa e de retorno, sob pena de não conhecimento do recurso em razão da deserção. 

 

No entanto, ele alertou que os parágrafos 2º e 4º do mesmo artigo determinam que, se o 

recorrente não comprovar o recolhimento do preparo ou depositar um valor insuficiente, 

terá o direito de ser intimado, antes do reconhecimento da deserção, para recolher em 

dobro o respectivo valor ou para complementá-lo, conforme o caso. 

 

"Logo, a apresentação espontânea da apelante, ao juntar o comprovante pertinente ao 

recurso correto, ainda que em valor insuficiente, ao contrário do que entendeu o tribunal 

estadual, não tem o condão de suprir a necessidade de intimação para regularização do 

vício", destacou Bellizze. 

 

Juiz deve indicar equívoco a ser sanado na regularização do preparo 

 

O relator explicou que a intimação promovida pelo magistrado é um direito da parte, o qual 

não deve ficar submetido ao seu juízo de discricionariedade. Dessa forma – continuou o 

ministro –, a pena de deserção só poderia ser aplicada após se dar conhecimento à parte 

de que o preparo foi recolhido em valor menor. 

 

"O juiz tem o dever de provocar a parte para regularizar o preparo – indicando, inclusive, 

qual equívoco deverá ser sanado –, iniciativa processual que se tornou condição 

indispensável ao reconhecimento da deserção, sem a qual o escopo da lei, de possibilitar 

à parte a regularização do preparo recursal, não será atingido", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/06112023-Recolhimento-espontaneo-de-preparo-atrasado-e-insuficiente-nao-autoriza-desercao-sem-previa-intimacao-da-parte.aspx


   

 

 

Preso que recusa comida por achá-la imprópria não comete falta grave, 

decide Quinta Turma 

 

Para a Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), não configura falta grave a 

conduta do preso que recusa alimento por considerá-lo impróprio para o consumo. 

Segundo o colegiado, se o detento se comportou de forma pacífica, sem ameaçar a 

segurança do ambiente carcerário, sua atitude apenas representa o exercício do direito à 

liberdade de expressão, à saúde e à alimentação. 

 

De acordo com o processo, os agentes penitenciários conferiram os alimentos e 

entenderam que eles estavam bons para o consumo, mas um grupo de detentos se 

recusou a receber a comida nas celas. Ouvido em sindicância, um dos presos afirmou que 

a recusa tinha o objetivo de provocar a melhoria das condições de alimentação no 

presídio. O diretor da unidade classificou a conduta do preso como falta disciplinar de 

natureza grave. 

 

A punição ao detento foi determinada pelo juízo da execução penal e mantida pelo tribunal 

estadual, sob o entendimento de que a conduta se enquadraria no artigo 50, inciso I, da 

Lei 7.210/1984 (incitação ou participação em movimento para subverter a ordem ou a 

disciplina). 

 

Lei não obriga preso a ingerir alimentos em condições que julga inadequadas 

 

O ministro Ribeiro Dantas, relator do caso no STJ, apontou que uma "greve de fome" 

realizada por detentos pode, em determinadas situações, caracterizar a falta grave 

prevista no artigo 50 da Lei 7.210/1984, especialmente se o movimento resultar na 

configuração do crime de motim de presos (artigo 354 do Código Penal) ou de dano ao 

patrimônio público (artigo 163 do CP). 

 

"Em tais situações, a recusa deliberada em se alimentar pode ser considerada parte de um 

movimento que busca subverter a ordem ou a disciplina no estabelecimento prisional, 

sujeitando os envolvidos às sanções correspondentes", completou. 

 

Por outro lado, o ministro comentou que não há caracterização de falta grave apenas pela 

recusa do detento em aceitar a comida tida por ele como imprópria para o consumo, tendo 

em vista que o ordenamento jurídico não obriga um preso a ingerir alimentos em 

circunstâncias que considera inadequadas. 



   

 

 

Alimentação digna é um direito básico do preso 

 

Segundo Ribeiro Dantas, a entrega de alimentos sem condições adequadas tira do 

indivíduo já privado de liberdade o direito básico à alimentação digna, representando uma 

afronta direta à sua integridade física e mental. É um fato que, em última análise, ameaça 

a saúde e o bem-estar do detento, contrariando princípios consagrados na Constituição, 

disse o relator. 

 

Ao afastar a falta grave, o ministro afirmou ainda que a rejeição à comida duvidosa está 

intrinsecamente ligada à obrigação estatal de proporcionar alimentação adequada e 

suficiente no presídio, e também diz respeito à obrigatoriedade de assistência material e à 

saúde do detento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Evento discute atuação dos cartórios no combate à lavagem de dinheiro e 

ao financiamento do terrorismo 

 

I Semana Nacional de Regularização Tributária mobiliza fiscos de 33 

estados e municípios  

 

Pacto do Judiciário mobiliza tribunais superiores na 1.ª Jornada Justiça e 

Equidade Racial 

 

Metas do Judiciário para 2024 entram em consulta pública 

 

Prêmio Corregedoria Ética terá solenidade de entrega de troféus em 14/12 

 

Fonte: CNJ 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/03112023-Preso-que-recusa-comida-por-acha-la-impropria-nao-comete-falta-grave--decide-Quinta-Turma.aspx
https://www.cnj.jus.br/evento-discute-atuacao-dos-cartorios-no-combate-a-lavagem-de-dinheiro-e-ao-financiamento-do-terrorismo/
https://www.cnj.jus.br/evento-discute-atuacao-dos-cartorios-no-combate-a-lavagem-de-dinheiro-e-ao-financiamento-do-terrorismo/
https://www.cnj.jus.br/i-semana-nacional-de-regularizacao-tributaria-mobiliza-fiscos-de-33-estados-e-municipios/
https://www.cnj.jus.br/i-semana-nacional-de-regularizacao-tributaria-mobiliza-fiscos-de-33-estados-e-municipios/
https://www.cnj.jus.br/pacto-do-judiciario-mobiliza-tribunais-superiores-na-1a-jornada-justica-e-equidade-racial/
https://www.cnj.jus.br/pacto-do-judiciario-mobiliza-tribunais-superiores-na-1a-jornada-justica-e-equidade-racial/
https://www.cnj.jus.br/metas-do-judiciario-para-2024-entram-em-consulta-publica/
https://www.cnj.jus.br/premio-corregedoria-etica-tera-solenidade-de-entrega-de-trofeus-em-14-12/
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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